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Prefácio


			Com muita alegria que me ponho a escrever estas linhas, início de uma nova trilha que estamos abrindo. Nossa caminhada começou com livros na área de Patrimônio Cultural e Histórico, frutos de pesquisas selecionadas pela Fundação Cultural de Curitiba para identificar e registrar patrimônios culturais. Agora, o presente livro inaugura a linha editorial Série Academia.


			Inserida na grande área das Ciências Humanas e tendo como fio condutor a área de História, a diversidade temática e a interdisciplinaridade entre os saberes são os dois pilares da Série Academia. A ideia é difundir o conhecimento sistematizado em monografias, dissertações e teses, que em grande parte fica restrito aos freqüentadores das bibliotecas universitárias. Este primeiro livro da série foi constituído no formato de uma obra coletiva, que permite uma visão panorâmica de especificidades de um mesmo assunto. A obra coletiva permite que o autor produza, em formato de capítulo, uma amostra de sua pesquisa, possibilitando trocas de conhecimento e aprofundamentos posteriores entre o leitor e o autor. Além disso, promove o saber local, divulgando para todo o Brasil as produções desenvolvidas em Curitiba, vencendo distâncias e abrindo uma nova possibilidade de circulação do saber no mercado editorial brasileiro.


			IDADE MÉDIA: Religião, Cultura e Política é um livro que mostra a diversidade temática do período medieval traçando um panorama das pesquisas atuais realizadas no âmbito dos programas de pós-graduação de História nas terras curitibanas. Os olhares e a escrita representam a experiência de saber de cada um dos autores, desde a sala de aula do ensino fundamental até a da universidade.


			Este livro foi feito por muitas mãos. Somando aos autores dos capítulos, tivemos a participação da professora Dra. Fátima Regina Fernandes, apresentando a obra com sua maestria peculiar. Além destes, quero destacar a dedicação da equipe que concretizou a obra, em especial a Regina


			M. S. de Souza, pela sua atuação em prol da qualidade dos textos. Desde já nossos reconhecimentos.


			Victor Augustus Graciotto Silva


			Editor


		


	

		

			
Apresentação


			Toda obra escrita gera alguma reflexão. Neste caso, trata-se de um livro com claro perfil de fuga do óbvio e propõe-se a trabalhar realidades medievais sob um prisma científico, dentro de um mercado editorial brasileiro.


			O que nos atrai na Idade Média? Para além dos bestiários, lugares exóticos e tantos outros rótulos criados pelo Romantismo e Nacionalismo oitocentistas, com grande sucesso atual nas mídias globalizantes, estes jovens medievalistas brasileiros buscam resgatar o homem medieval. Homens e mulheres fortemente espiritualizados que, ora são referência de fé dentro da ortodoxia religiosa da Igreja latina, ora arrastam multidões de fiéis heréticos através de si. Os franciscanos e seus inúmeros desdobramentos internos, mas também, sua consagrada obra hagiográfica dedicada a consolidar a figura de um Francisco consensualmente aceite pelos seus pares. Os exemplos da sua pregação, cuja espiritualidade apostólica encontrava-se plenamente integrada às expectativas de fé dos homens dos séculos XII e XIII. Tão integrada que é parcialmente partilhada pelos valdenses, seguidores de um outro burguês que também deu toda a sua riqueza aos pobres e passou a pregar o Evangelho, junto às populações de Lyon quase na mesma época do Poverello de Assis. No entanto, torna-se herético e partidário de um lugar na periferia da Cristandade nicena juntamente com os cátaros.


			O Dualismo Maniqueísta que transitava da Antiguidade oriental para as cidades medievais pela via da filosofia neoplatônica estoicismo seguiu o mesmo caminho na formação do Cristianismo, mas, foi radicalizado no catarismo especialmente em suas interpretações do mundo concreto. Assim, as suas convicções que permaneceram séculos no Languedoc, na região de Albi, no século XII colidem com os interesses do rei francês Filipe Augusto e tornam-se alvo de Cruzada, a qual, no entanto, não extinguiria totalmente esta crença.


			Também os pagãos, recém-integrados na Cristandade latina nesses séculos de plenitude medieval, oriundos das regiões do norte da Europa, cuja variedade de designações divide-se diante dos termos vikings e escandinavos, têm também aqui neste livro seu espaço. Os relatos consagradores de suas façanhas hegemônicas, aventureiras, e também conquistadoras ganham nas sagas e gestas dinamarquesas e islandesas um caráter mítico, atemporal, eterno, consagrando um ambiente cultural que conservava fortes traços do paganismo, apesar de integrar modelos provençais em sua estrutura.


			Um universo medieval híbrido, pouco convencional, distanciado dos modelos corteses de comportamento e dos dogmas previstos pela ortodoxia. Um livro que retrata bem uma aproximação ao homem medieval verdadeiro, aquele que pensa, decide, transgride, vive em plenitude. Numa proposta como esta não podemos então dispensar o contraponto, os modelos previstos de reis e nobres ideais, estes também aqui presentes, oferecendo-nos a possibilidade de conhecer de perto os limites destes projetos ideológicos e pela negativa, a dimensão dos desvios que justificavam o esforço elaborativo dos Espelhos de Príncipes.


			E finalmente como nós, homens do século XXI consagramos estas imagens, como vemos os homens medievais e os reproduzimos através da linguagem fílmica? O que filtramos nesta realidade ao reambientar-mo-nos por algumas horas à vivência de homens que buscam o desconhecido em troca das suas vidas? Como a indústria cinematográfica americana propõe modelos aos jovens da atualidade a partir de um grupo de vikings que viajam juntamente com um muçulmano e encontram o equilíbrio da tolerância e da amizade a partir do enfrentamento de ameaças comuns, a pior delas, a discriminação capaz de romper os elos da convivência e da paz. O verdadeiro conceito de alteridade, neste nosso mundo globalizado é ainda mal compreendido e, portanto, muitas vezes usado como arma e não como caminho de autoconhecimento. Vale a pena, portanto, refletir sobre este tema a propósito de um filme que fala da medievalidade e seus desafios de lidar com a alteridade, mais atuais do que nunca.


			Quantas reflexões geradas por um livro, na verdade geradas pelo estudo da Idade Média, destes homens que, quando nos são apresentados, recobram vida, uma vida plena de contradições que nos levam a pensar no quanto eram parecidos conosco, afinal já foram de carne e osso, homens e mulheres nada idealizados, cheios de defeitos, enfim, humanos como nós!


			Apresentar este livro é uma honra para mim, uma agradável tarefa visto que os historiadores que o redigiram são jovens pesquisadores que levam o conhecimento às gerações atuais da mesma forma que o receberam, com paixão pelo conhecimento, seriedade científica e uma pitada de amor pela História. Este estudo dos homens no tempo, como tão bem definiu Marc Bloch, nunca se extingue e jamais se esgota, especialmente enquanto jovens como estes que se atrevem a invadir o mercado editorial historiográfico brasileiro o mantiverem vivo e atual. E assim se faz História...


			Fátima Regina Fernandes


			Professora do Curso de História


			Universidade Federal do Paraná


		


	

		

			O Livro de Linhagens do Conde Pedro de Barcelos: Espelho de Reis e de Nobres


			Adriana Mocelim de Souza Lima1


			O Livro de Linhagens, escrito pelo conde Pedro Afonso de Barcelos em 1340, constitui-se no maior representante da Literatura Genealógica em Portugal. Esse fato pode ser explicado pelo momento vivido pela sociedade portuguesa, marcada pela reestruturação e necessidade de se delimitar o espaço da nobreza, fornecendo modelos a serem seguidos, servindo ainda como obra de referência, de afirmação, de coesão e de estruturação. Com ele,


			surge o plano de uma história geral da Península, com uma intenção, ao mesmo tempo, genealógica e parenética. Os laços de sangue eram considerados a base de salutar convívio entre os homens, [...], sendo as linhagens uma forma de estabelecer laços de boa vizinhança.2


			Como a nobreza medieval portuguesa está diretamente ligada ao processo de Reconquista, os séculos XIII e XIV constituíram-se, para a mesma, em um período de readaptação, necessária após a diminuição das operações de Reconquista. Esse período foi marcado ainda pelo fortalecimento do processo de centralização do poder régio, apoiado no Direito Romano.


			Os anos posteriores à Reconquista do Algarves (1270 a 1330) foram perturbados por revoltas nobiliárquicas, que tomavam o partido dos membros das famílias régias contra os possuidores do poder central. Muitos nobres puderam aumentar sua pressão sobre as zonas rurais, conseguindo privilégios para os rebanhos transumantes e proclamando o retorno dos fueros à prática antiga. O fim das grandes campanhas de Reconquista tirava da nobreza a justificativa de defensora do reino.


			O período, dominado por uma nobreza de Corte submissa ao rei, dava lugar a “nobres suficientemente poderosos para resistir abertamente aos progressos da centralização régia.”3 A Guerra Civil de 1319 a 1325, ocorrida em Portugal, fruto do descontentamento da nobreza em relação às medidas de centralização e ordenamento da sociedade, por parte dos reis, pode ser citada como exemplo de tentativa de sublevação dessa nobreza.


			O conde Pedro Afonso pôde, por meio do Livro de Linhagens, fornecer um apoio à hierarquização estabelecida dentro da nobreza, levando em conta que “a consignação das tradições contribuía directamente para fixar de uma vez para sempre os lugares ocupados por cada família na escala social e política do reino.”4


			O conde escreveu o Livro de Linhagens, valorizando características da Cavalaria que, como instituição, estava assimilada à essência nobiliárquica, ressaltando valores e dando a medida da nobreza enquanto categoria social, ao remontar suas origens a um passado remoto, ao princípio do mundo. Partindo das ancestrais raízes da Cavalaria desembocou na Cavalaria Portuguesa, descendente, continuadora e meritória herdeira de seus fundadores


			e por esta materea seer mais crara, e os nobres fidalgos saberem gram parte dos linhagees dos reis e emperadores e dos feitos em breve, que forom e passarom nas outras terras, do começo do mundo u seus avoos foram a demandar suas aventuiras, por que eles ganharom nome, e os que deles decenderom por alguas nobrezas que aló fezerom, falaremos [...].5


			Foi como forma de justificar este novo ideal de nobreza, uma nobreza que buscava estudar suas próprias características enquanto Cavalaria, que o conde Pedro Afonso preparou, retomando obras anteriores, o Livro de Linhagens:


			eu, conde Pedro, filho do mui nobre rei dom Denis, houve de catar por gram, gram trabalho, por muitas terras, escripturas que falavam dos linhagees. E veendo as escripturas com grande estudo e em como falavam d’outros grandes feitos compuge este livro por gaanhar o seu amor e por meter amor e amizade entre os nobres fidalgos da Espanha. E como quer que antre eles deve haver amizade segundo seu ordinamento antigo em dando-se fe pera se nom fazerem mal uus aos outros, a meos de tor[v]arem a este amor e amizade per desfiarem-se.6


			O Livro traz as genealogias das famílias da nobreza hispânica entremeadas por narrativas, que exaltam feitos das principais famílias nobres, além da justificativa ideológica da fixação da hierarquia através de uma teoria de solidariedade, decorrente do parentesco, devendo os nobres auxiliar-se uns aos outros ao invés de lutar entre si.


			O trecho transcrito acima traz ainda uma das possíveis motivações do conde para escrever a obra a serviço do rei: esperava, por meio de seu texto, incutir na nobreza valores como o amor e a amizade, fundamentais na constituição de um modelo de unidade e de estruturação interna, além de delimitar espaços e fornecer um apoio à hierarquização estabelecida.


			Ao salientar em suas narrativas os grandes feitos promovidos pela nobreza, encontramos indícios de que o Livro tenha sido escrito a partir de uma solicitação feita pela própria nobreza, que se via acuada diante do fortalecimento do poder régio, e esperava, com a apropriação de “tradições das famílias em que entravam pelo casamento ou criando mitos que explicassem o seu sucesso inesperado”7, estabelecer-se no reino além de justificar-se perante as investidas do poder régio. Como forma de registrar tais justificativas, fez uso do serviço de quem os registrasse por escrito, sendo a literatura genealógica um importante meio para esse fim.


			Dentro dessa concepção, o rei teria como função específica a “préservation et le bon état de l’empire ou du royaume [...], reconnaissait donc l’inaliénabilité des droits fondamentaux de la communauté que le dirigeant gouvernait.” 8


			Não se pode deixar de levar em consideração as motivações pessoais que levaram o conde a escrever a obra. O conde participara como intermediário nos conflitos entre seu pai, o rei Dinis, e seu irmão, o infante Afonso. Em muitas ocasiões, foi obrigado a escolher entre o respeito e a obediência a seu pai e a lealdade e o amor fraterno a seu meio irmão. Ao retornar de seu exílio em 1322 a pedido do Infante Afonso, exílio esse provocado por ter ficado do lado do irmão contra seu pai, age como conciliador na demanda entre pai e filho.


			Em função de sua ação conciliatória tem seus bens restituídos pelo rei, permanecendo daí em diante fiel àquele a quem devia sua fortuna e à margem dos conflitos. O conde pode ter guardado certo ressentimento em relação aos outros filhos bastardos de Dinis e que, pelo rei, eram mais favorecidos do que o próprio infante, indício que talvez aponte para a valorização no Livro da verdadeira “amizade” e da ética que deveria reger as relações entre os cavaleiros.


			O rei Dinis morreu em 1325, data provável do início do trabalho do conde de elaboração do Livro de Linhagens. O conde pôde, com a sua obra, render uma homenagem póstuma ao rei, a quem em alguns momentos, durante a Guerra Civil, foi desleal. Após a morte de seu pai, o conde afastou-se da Corte e passou a viver em sua residência nos paços de Lalim. Não se pode deixar de levar em conta que a obra foi escrita durante o reinado de Afonso IV, que pode ter de alguma maneira patrocinado a execução da mesma, influenciando-a, a partir de seus interesses de centralização monárquica, definindo o lugar a ser ocupado pela nobreza.


			Não se pode afirmar que o Livro foi solicitado pela nobreza, especificamente, e nem que foi escrito somente a pedido do rei, a fim de delimitar o espaço a ser ocupado pela nobreza. As duas intenções encontram-se imbricadas e relacionadas. O conde Pedro Afonso, sendo irmão de Afonso IV, poderia estar justificando ações régias, a fim de consolidar a preeminência da monarquia diante dos poderes nobiliárquicos. Entretanto, como membro da nobreza, o conde não deixa de lembrar ao rei que ele ainda necessita do apoio da nobreza e que esta é importante na constituição do reino, devendo sua ancestralidade e seus valores ser levados em conta.


			Diferentemente de outros livros de linhagens, onde se dava primazia às linhagens nobiliárquicas, o conde apresenta inicialmente a genealogia das famílias régias para, em seguida, descrever as linhagens nobiliárquicas. Se em outros momentos havia uma clara oposição entre nobreza e monarquia, deixando o conflito em evidência, o conde


			procura a súa solución apelando á unidade, á identidade ontolóxica dun grupo que se rexe por unha mesma ética, por uns mesmos valores – os da cabalería – que remite a unhas mesmas orixes, que actúa nas mesmas batallas contra los mesmos e verdadeiros inimigos, e sobre todo, que se vincula polo forte lazo que crean as relacións de parentesco, as que movem ‘mais de ligeiro ãas cousas per que a amizade se mantem.9


			As linhagens nobiliárquicas apresentadas pelo conde são as mesmas que já se encontram consagradas em outras obras genealógicas, porém, não aparecem em oposição ou em um caminho paralelo às genealogias régias, aparecem como “coadxuvantes, como colaboradores imprescindibles ó lado do rei, contribuindo no desenvolvemento dos seus proxectos e facéndoa a artífice verdadeira dos êxitos da monarquía.”10


			Trata-se de uma obra escrita em uma época marcada pela grande circulação entre a nobreza dos reinos da Península Ibérica. Nessa realidade os laços familiares que unem a alta nobreza são muito fortes. Como resultado, a Península Ibérica até meados do século XIV constitui-se como “um espaço geográfico onde linhagens poderosas entrecruzam-se e estabelecem suas raízes, [...] e onde predomina a solidariedade linhagística.”11


			A circulação da nobreza muitas vezes é provocada por dissensões internas ou em relação à monarquia. A fidelidade à monarquia ainda é mais fraca do que a fidelidade vassálica, esse pode ser um indício da importância que é dada à fidelidade no Livro de Linhagens, pois, este ressalta que se houvesse “amizade” entre os nobres e fidelidade a compromissos assumidos, não haveria necessidade de reis e nem de justiça. Lendo-se ao contrário tal afirmativa pode-se concluir que essa amizade/fidelidade não existe entre os nobres, assim a presença do rei, enquanto elemento organizador dessa sociedade, faz-se necessária. Porém, ao mesmo tempo, o rei deve estar ciente da importância da nobreza, dentro da sociedade, e de sua dependência frente a ela, do bom relacionamento entre rei e nobreza depende o bem comum do reino.


			Ao longo do Livro de Linhagens, além das linhagens propriamente ditas, são encontradas referências ao código ético da Cavalaria medieval, na definição dos personagens e na recriação do ambiente em que se movimentam, apresentando assim um modelo de agir. Ocorre uma identificação entre nobreza e Cavalaria, expressando um ideal de vida para a aristocracia do século XIV.


			O conde fornece à nobreza, através do modelo cavaleiresco “unha conciencia de identidade, unha conciencia da existencia como grupo ou clase social ben definida dentro do conxunto da sociedade.”12 Constrói esse ideal a partir de valores ligados ao sangue, ao patrimônio, à tradição e à honra, valores que trariam coesão e estruturação à nobreza, a qual vivia um momento de desestruturação e de perda de sua justificativa de defensora do reino, após o término das operações de Reconquista, no século XIV.


			Os valores apresentados pelo conde, ao caracterizar o bom e o mau rei e o nobre, são praticamente os mesmos. A monarquia não é tratada na obra como algo exterior e diferencial do nobiliário. As relações de parentesco a unem com a nobreza, “os modelos culturais son compartidos porque son os mesmos; aínda máis, a monarquía tem a súa orixe na nobreza, existe por ela e em virtude dela.”13 A nobreza constitui-se em linhagem da monarquia.


			O rei aparece na obra como sendo o regulador das pressões e relações internas da nobreza, que acontecem ainda numa esfera baseada em relações pessoais. Nesse contexto, a primazia régia é construída por meio da promoção do bem comum no reino, fundamentado no equilíbrio entre concessões e cobranças. O rei teria o direito de “impor a todos a sua vontade, porque ela é conforme e evidentemente à vontade geral, ao bem comum.” 14


			O século XIV é marcado pela existência de relações e alianças políticas que extrapolam fronteiras físicas. Laços de fidelidade e de honra uniam nobres a seus senhores, de maneira que


			nenhum dos critérios pelos quais se pode atribuir superioridade social a uma linhagem tem que ver com a sua ‘nacionalidade,’ mas antes com aqueles vínculos que as ligavam aos reis que iniciaram a Reconquista, como o Rei Rodrigo, ao grande antepassado da melhor nobreza peninsular, Cid o Campeador, ou aos outros heróis da gesta anti-islâmica.15


			A fidelidade ao juramento vassálico era mais forte do que a fidelidade em relação ao território de nascimento, sendo a ligação dos nobres com o ideal da Reconquista bastante acentuada, a ponto de estruturar as relações dessa nobreza, constituindo-se no seu grande modelo.


			Ao apresentar um perfil do bom rei, o conde fornece um modelo aos nobres, constrói dessa maneira uma identidade do que significava ser nobre aos membros da nobreza de corte, construída a partir do modelo régio.


			Esse modelo de rei e de nobre foi sintetizado pelo conde a partir de narrativas que “circulavam oralmente (nos meios palacianos, aristocráticos, nos saraus das cortes, nas cantigas trovadorescas) e tinham uma relativa independência de suas versões escritas.”16 Essas narrativas passaram a circular por entre a nobreza após a estabilização política promovida no reinado de Dinis, momento em que a mentalidade cavaleiresca sofreu uma valorização, pela difusão de “um culto generalizado da poesia trovadoresca e dos romances de cavalaria.”17


			Entre os vários tipos de narrativas que se encontram intercalados aos trechos genealógicos do Livro de Linhagens, o perfil do bom rei e do nobre foi buscado nos trechos anedóticos e nos trechos históricos. Os trechos anedóticos trazem referências acerca da honra de determinadas famílias, modelos de como se deve cumprir o código vassálico, além de relatos de traições. Já os trechos históricos trazem biografias de determinadas personagens e exemplos de vassalidade.


			Ao buscar as origens da instituição monárquica em Adão “falaremos primeiro do linhagem do homees e dos reis de Jerusalem des Adam ataa nacença de Jesu Christo”18, o conde visava apresentar a ancestralidade da instituição, além de reforçar o fato de que a sociedade necessitava da monarquia. O recurso à história para poder apresentar a linhagem dos reis de Portugal não só


			contribuye a sacar la figura del príncipe de los tiempos primordiales y a inscribirla em uma perspectiva histórica, sino que, al relacionarla con un reino concreto y con sus habitantes, irá aportando elementos para la construcción de otros conceptos, como los de estado y nación.19


			O Livro de Linhagens pode ser analisado como um espelho de reis e de nobres, no qual as virtudes do bom rei e do nobre, assim como os vícios que podem e devem ser evitados podem ser contemplados. A partir do modelo de bom rei, apresentado pelo conde, obtém-se o modelo do bom nobre, que segue as características atribuídas ao monarca.


			A imagem de bom rei apresentada pelo conde pode ser analisada a partir de dois aspectos, uma imagem moralizante, ressaltando determinadas virtudes, e uma imagem funcional, destacando a função a ser desempenhada pelo rei dentro do reino. Já a imagem do mau rei é apresentada a partir da não valorização do cristianismo e da negação de determinadas virtudes.


			O Rei Cristão. A imagem do rei cristão é construída a partir de uma concepção cristã da História. Para chegar aos reis de Portugal faz uso de uma cronologia com enfoque bíblico, na qual Adão é apresentado como a base do tronco, do qual descendem todos os homens. O conde emprega na descrição um caráter universalista, frente aos particularismos que marcam a Península Ibérica de 1340. Amarra a atuação do rei a referências histórico-simbólicas, valorizadas do passado bíblico, clássico e hispano-godo, característica essa específica da Península Ibérica.


			O rei cristão é apresentado inicialmente como o rei temente a Deus, baseado em exemplos de personagens bíblicos. Em seguida, vem a conversão ao cristianismo e sua função como defensor da fé e de seu povo. O rei cristão é o rei da Reconquista, que ao mesmo tempo justifica-o perante a sociedade e o caracteriza como o responsável por zelar pela unidade da cristandade.


			O Rei Virtuoso. O rei virtuoso é aquele que se mostra esforçado em suas conquistas territoriais e na defesa da cristandade, honra os seus e governa com mansidão e cortesia. A virtude mais citada ao longo do texto é a lealdade, símbolo do compromisso que deve reger as relações vassálicas. O rei exige fidelidade e se torna digno dela ao cultivar as virtudes que devem caracterizá-lo. Os exemplos de lealdade, empregados pelo autor, vêm de lugares distantes como a Bretanha, lugar idealizado, onde a lealdade era prática comum e a deslealdade era substituída pela afirmação do juramento de vassalagem.


			O Rei Juiz. Ao valorizar a imagem do rei justo, o conde ressalta que o exercício da justiça dentro do reino é uma forma de recuperar e manter a ordem. Nada mais pertinente de se escrever quando se está inserido numa realidade marcada por antagonismos e disputas entre rei e nobreza. É dever do rei zelar pelo exercício da justiça, valorizando costumes e tradições, dessa forma a ordem retornaria ao reino.


			O Rei Conquistador. Ao apresentar o rei conquistador como o rei da Reconquista, o conde pode estar estimulando o papel cruzadístico do rei e, consequentemente, da nobreza, dentro do panorama da Península Ibérica, às vésperas da Batalha do Salado, 1340. Ao reavivar o ideal da Reconquista peninsular na luta contra o infiel, ideal esse gerador da unidade em torno de um ideal comum, o conde ao mesmo tempo fortalece o rei e realça o papel da nobreza, justificando sua função social.


			O Mau Rei. A imagem do mau rei é pautada numa imagem amoral (não cristã e não virtuosa): rei folom,20 cruel, herético, desleal, não sabe guardar seus amigos, não segue a fé de Cristo, além de ser adorador de ídolos e possuir maus conselheiros.


			Tais valores e virtudes associam-se, diretamente, à sociedade medieval portuguesa e à nobreza, formadas no interior de uma sociedade organizada para a guerra. Guerra que se constituiu em “fator dominante que estrutura a sociedade e sua economia na Península Ibérica medieval.”21


			Muitos desses valores são equiparados aos modelos transmitidos pelos romances de Cavalaria, difundidos de forma escrita no século XIV. Antes disso, transmitiam-se por via oral ou na forma de extratos, fornecendo alimento literário aos cavaleiros por meio da difusão das epopeias: “a realidade histórica misturava-se intimamente com a ficção literária e esta, por sua vez, inspirava e motivava a própria realidade.”22


			Um exemplo do perfil do “bom rei”, apresentado pelo conde, pode ser encontrado no relato do que teria dito o conde Henrique a seu filho, Afonso Henriques, primeiro rei de Portugal


			Filho, toda esta terra que te eu leixo dês Astorga ataa Coimbra, nom percas ende ũu palmo, ca eu a gaanhei com gram coita. E, filho, toma do meu coraçom algũa cousa, que sejas esforçado e sejas companheiro aos filhos d’algo, e da-lhe sas soldadas todas. E aos concelhos, faze-lhes honra, em guisa como hajam todos dereito, assi os grandes come os pequenos. E faze sempre justiça e aguarda em ela piadade aguisada, ca se um dia leixares de fazer justiça ũu palmo, logo outro dia se arredará de ti ũa braça, e do teu coraçom. E porem, meu filho, tem sempre justiça em teu coraçom e haverás Deus e as gentes. E nom consentas em nem ũa guisa que teus homees sejam soberbosos nem atrevidos em mal, nem façam pesar a nem ũu, nem digam torto, ca tu perderias porem o teu boo preço se o nom vedasses.23


			Nesse trecho percebe-se que o “Bom Rei” deveria ser o conquistador de terras, esforçado e companheiro dos fidalgos. Deveria o rei honrar os “Concelhos”, as vilas, garantindo os direitos de todos. Garantir o exercício da justiça era uma forma de alcançar proteção divina e apoio das gentes do reino. O rei dentro da sociedade seria o ordenador, o árbitro das relações vassálicas, zelando para que seus homens não fossem soberbos e nem atrevidos.


			A imagem de monarca ideal construída pelo conde é definida pela figura de um rei que domina a hierarquia da nobreza, é ele quem define escalões, confere prestígio. O rei constitui-se, nessa visão, em elemento chave na aplicação da justiça e das leis. As leis elaboradas pelo rei são feitas para todos do reino. Dessa forma centralizaria sua autoridade, sobrepondo-a aos poderes locais. Essa centralização, no entanto, só seria alcançada se governasse de maneira piedosa, com justiça e misericórdia. A justiça deixaria de ser um privilégio para tornar-se um direito de todos, em nome do rei.


			O bom rei deveria desenvolver ações a fim de que houvesse “amor” e “amizade” entre seus súditos, zelando e promovendo o bem comum. A figura do rei, como regulador e promotor do bem comum, é necessária na medida em que a nobreza encontra-se fragmentada, desorientada e sem consciência de grupo e da importância que possui dentro do reino. Dois valores que permitiriam à nobreza ajudar-se mutuamente, “amor” e “amizade”, estariam sendo deixados de lado.


			A amizade, considerada como o maior de todos os bens, seria capaz de impedir discórdias. Valores como fidelidade, lealdade e assistência mútua estão ligados a ela. São valores que fazem parte da ética cavaleiresca, princípio básico que deve organizar a sociedade.


			Se houvesse fidelidade entre os nobres não haveria necessidade dos reis. Em uma sociedade configurada a partir de vínculos pessoais, a fidelidade é imprescindível. O rei, na concepção do conde, só é digno de fidelidade se souber respeitar os foros e costumes nobiliárquicos. Deve apoiar-se nos vínculos pessoais que sustentam a sociedade, a fim de manter a justiça e ordenar a mesma. A imagem do rei pacífico, capaz de promover a paz no reino é a personificação desse ideal.


			O bom rei é ainda o rei cristão, temente a Deus. É o rei da Reconquista, que luta em defesa da cristandade, combate mouros, reconquista territórios e garante a unidade da cristandade.


			Essa imagem “ideal” contrasta com uma realidade bem diferente, marcada por revoltas nobiliárquicas, disputas entre reis e infantes, como o caso português no qual o infante Afonso reivindicara o exercício da justiça dentro do reino, fato que culminou na Guerra Civil (1319-1324). Reis que, na busca da centralização, não souberam relacionar-se com a nobreza, não levando em conta seus valores e tradições, não provendo a paz e nem garantindo o bem comum em seus reinos.


			A imagem de nobre ideal, presente no Livro de Linhagens, é elaborada pelo conde a partir da caracterização do rei e de suas virtudes, o rei seria o grande modelo a servir de inspiração aos nobres. A nobreza é apresentada como aquela que coloca em prática o ideal nobiliárquico, valoriza suas tradições e seus costumes.


			Ao se perceber a nobreza como uma categoria moral, uma virtude, sua ausência, ou o fato de um nobre não vivenciar as virtudes nobiliárquicas, representaria uma situação desprezível, vergonhosa, marcada pela falta de honra, item dos mais caros nessa caracterização.


			Cada vez mais, a proximidade em relação ao rei era garantia de ser alçado à nobreza. O rei Dinis, de Portugal, promulgou, em 1305, uma lei proibindo os nobres de armarem cavaleiros. Daquele momento em diante só o rei tinha esse privilégio, sancionando o valor moral dos seus súditos. Em contrapartida, a nobreza tinha a obrigação de servir as armas e lutar para garantir a defesa da cristandade.


			Ao se referir, ao longo da obra, à nobreza portuguesa, castelhana, aragonesa, galega, o conde deixa de lado partidarismos e se preocupa com a fraternidade que deveria existir entre toda a nobreza, acima de qualquer vinculação regional. Pensava possivelmente em uma “unidade hispânica”. Em função da grande circularidade nobiliárquica, a nobreza hispânica tornou-se “uma quase grande família: havia parentes e conhecidos por toda a parte. Daí, o ideal de ‘amor’ baseado nos laços familiares muito concretamente proposto pelo Conde D. Pedro no prefácio ao seu Livro de Linhagens.”24


			Ao registrar no prólogo sua intenção de ganhar o amor da nobreza, além de preocupar-se em “meter amor e amizade antre os nobres fidalgos da Espanha”25, o conde registrava por escrito sua atividade conciliatória, que pôde ser efetivada, na prática, durante a Guerra Civil portuguesa, quando buscou uma conciliação entre seu pai, o rei Dinis, e seu meio irmão, o infante Afonso.


			O conde contribuía assim para a construção de uma genealogia da Cavalaria Universal, tida como uma “institución xá plenamente asimilada á esencia nobiliaria, (que) contaxiábase tamém dos seus valores e daba a medida do seu rango ó remontar as súas orixes ó pasado máis remoto, ó mesmo principio do mundo.”26 A cavalaria contemporânea constituía-se em herdeira dos feitos e tradições de seus fundadores.


			A literatura apropriou-se da Cavalaria, desde suas origens, transfigurou-a pouco a pouco, por meio de referências a heróis emblemáticos, como é o caso do Cid em Portugal, que, mesmo não sendo um cavaleiro português, é identificado como exemplo de cavaleiro, tanto no Livro de Linhagens como na Crônica de 1344, escrita também pelo conde Pedro Afonso27 Os motivos heróicos e desinteressados das novelas de cavalaria tornavam-se cada vez mais conhecidos e assimilados.


			Com a leitura e a criação de epopeias, segue-se o culto da poesia trovadoresca, assimilando o espírito cortês e difundindo os romances de cavalaria. Dessa forma, sonho e realidade “misturam-se para formar nos espíritos uma cavalaria que, mais que corporação ou confraria, torna-se uma instituição, um modo de viver e de pensar, reflexo de uma civilização idealizada.”28


			Logo após a caracterização das linhagens régias, o conde inicia a apresentação das linhagens nobiliárquicas. Começa sua descrição a partir das maiores e mais antigas casas senhoriais do reino português, passando em seguida para as famílias de menor tradição, mais recentes. Atrelada a essa caracterização estão as genealogias de importantes famílias de Castela, da Galícia e de outros reinos ibéricos.


			Dentro da proposta de análise do nobre ideal está presente a valorização do nobre cristão, este apresentado pelo conde como associado à defesa da cristandade. A Reconquista na Península Ibérica constituiu-se na grande formadora da aristocracia e da nobreza. Mais do que em qualquer outra parte da Europa, as aristocracias e a nobreza encontraram “su justificación, su razón de ser y su fortuna en un estado de guerra permanente, en la conquista, pero también en la puesta en explotación de las tierras.”29


			A amizade, outra virtude do nobre ideal, está relacionada ao respeito mútuo entre os nobres, inspirado pelas virtudes pessoais, que deveriam ser apreendidas e cultivadas em seu dia a dia. Está atrelada a virtudes como a fidelidade, a lealdade e a assistência mútua, devendo existir entre os homens bons, semelhantes entre si e que desejam o bem um ao outro, da mesma maneira. O conde Pedro Afonso construía assim “um passado de solidariedade hispânica que em seu entender, funcionaria como incentivo e antídoto à ultrapassagem das tensões e lutas travadas entre si pelos reis cristãos peninsulares e entre estes e os bandos nobiliárquicos dos respectivos reinos.”30


			A fidelidade era um dos atributos do código vassálico a ser difundido entre os nobres. Nada poderia dispensar os vassalos de suas obrigações de fidelidade. Ela aparece como dever absoluto, sendo a traição apresentada como a mais censurável quebra de fidelidade. O que era considerado mais prestigioso não era a condição de vassalo de um rei, mas sim a “maneira como se cumpriam os deveres da fidelidade ou, se necessário se defendia a honra contra quem quer que fosse, mesmo contra o próprio rei.”31


			A relação feudal estabelecida entre o rei e os senhores caracterizava-se por “uma submissão consciente e espontânea voltada para a organização interna de um grupo.”32 Essa submissão personificava-se na criação de laços de solidariedade, que serviam ainda para estabilizar possíveis atritos entre rei e nobreza. Nessa conjuntura, a fidelidade, entendida como “o mais sagrado princípio da vida social e política”33, é de fundamental importância na caracterização do nobre ideal. O contrato pessoal constitui-se como a principal referência para a organização das relações públicas, modelo enfim, para todas as relações em que se faz necessário um compromisso bilateral, na qual cada contratante depende do outro.


			O ideal de fidelidade era vivamente recomendado e constituía-se como o modelo por excelência das relações sociais, porém, é provável que o laço de solidariedade mais eficaz fosse o do parentesco. A vassalagem, mesmo tendo uma natureza diferente, não faz mais do que reforçá-los e hierarquizá-los.


			O modelo apresentado ao longo do Livro pretende justamente unir as duas coisas: o conde ao propor-se “meter amor e amizade entre os nobres fidalgos da Espanha,” parte do pressuposto de que todos são aparentados “pois eles vem de ũu linhagem [...] nom devem poer deferença entre si.”34


			A honra, “substantivo abstrato que significa a qualidade superior de quem deve ser venerado e respeitado, por desempenhar uma função pública e que, por seu lado, se deve comportar com a dignidade e a superioridade correspondentes.”35 é uma das virtudes que mais aparece ao longo do texto, quarenta e três vezes.


			Analisando as referências feitas à honra, ao longo da obra, pode-se perceber que, num primeiro momento, ela aparece relacionada a uma virtude do nobre, do fidalgo, da Cavalaria. Enquanto que, em um segundo momento, a honra está atrelada a indivíduos que estão fora da caracterização da nobreza, como burgueses, cidadãos e mulheres, mostrando indícios da importância crescente de uma outra esfera dentro da sociedade baixo medieval portuguesa.


			A cidade, local de vida dos cidadãos citados na obra, local ainda do burguês, tornava-se cada vez mais uma “entidade nobre, mesmo que seus habitantes, não gozassem dessa condição.”36 Pensando, talvez, a cidade enquanto entidade nobre é que o conde pode ter associado seus moradores à honra, virtude preferencial do nobre ideal.


			Outro ponto que merece destaque é a imagem do bom cavaleiro construída pelo conde. O bom cavaleiro é aquele que sabe manusear armas, lutar contra o infiel e fazer mal a mouros, o que o caracteriza ainda como bom cristão. O bom cavaleiro chega a exercer importantes cargos em seus reinos, alferes, almirante, meirinho-mor, e é ainda privado do rei, ou desempenha funções importantes junto a outros nobres. Em função da maneira como exercem seu papel chegam a ser recompensados com a doação de castelos, alguns chegam a ser considerados “ricos”. Outra característica importante do bom cavaleiro é o fato de ser bom conselheiro.


			Além de o nobre ser visto como um bom cavaleiro, existem menções ao bom guerreiro, que combate mouros e luta pela defesa da cristandade. Muitos dos trechos narrativos apresentam seus personagens envolvidos em conflitos com os mouros com uma quantidade muito menor de combatentes, valoriza-se assim o caráter desses guerreiros, ressaltando ainda em muitos casos a crueldade com que combatem e vencem seus oponentes.


			Com a apresentação da nobreza guerreira, o conde pôde fazer uma releitura do passado do reino português, integrando-o na história peninsular da Reconquista. Dessa forma encontrou “as chaves de uma valorizada diferença hispânica nas origens e no superior ideal cavaleiresco manifestados pela nobreza guerreira.”37 Cabia aos reis, a partir daí, permitir e valorizar a cruzadística missão dos portugueses.


			O conde Pedro Afonso através da personificação do ideal cavaleiresco, como o que acumula todas as virtudes, e ainda por meio da descrição de suas façanhas, oferece aos cavaleiros portugueses um modelo a seguir, em seu proceder. Parte de exemplos com os quais pretende consolidar a construção de uma ética, de uma moral cavaleiresca. Virtudes como a amizade e a fidelidade se contrapõem à traição, considerada como uma quebra da verdadeira amizade, uma afronta ao juramento de fidelidade. A honra e as virtudes do bom cavaleiro são as mais citadas pelo conde, somadas aos valores do guerreiro da Reconquista e virtudes do cavaleiro cristão. O nobre ideal é aquele que cumpre com os deveres, que advêm do juramento de fidelidade feito ao seu senhor.


			O conde constrói, ao longo da obra, um ideal de vida para a nobreza, da primeira metade do século XIV. Com base nesse modelo cavaleiresco, articula uma consciência de identidade, uma consciência do ser nobre, vinculada a um grupo bem definido dentro da sociedade.
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